PARECER Nº 1395, DE 2006

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 730,  DE 2004.


                              De autoria do nobre Deputado Alberto ‘Turco Loco” Hiar, o projeto em epígrafe obriga os Hospitais Públicos do Estado a realizarem, gratuitamente, cirurgia de laqueadura das trompas e vasectomia em mulheres e homens que desejam utilizar esses métodos para o controle da natalidade.

                              A projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta tendo recebido um substitutivo.

                              Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental, tendo sido designada como relatora especial em substituição à referida Comissão, a Deputada Analice Fernandes para exame da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer  favorável à aprovação do projeto na forma do substitutivo apresentado, e contrário ao substitutivo nº 1.

                              Remetida a proposição, nos termos regimentais, a esta Comissão de Saúde e Higiene para análise da matéria, foi designado relator o Deputado José Dilson, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e contrariamente ao substitutivo nº 1.

                              Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 07 , de março do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 16vº, redigir o voto vencido.

                                De fato, em que pesem os propósitos do autor do Projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas.

   
                A matéria tratada na propositura, face à existência de legislação federal que regula a matéria, acaba por se tornar inócua. Dessa forma, mesmo que aprovado o projeto, a eventual lei promulgada não acarretará nenhuma contribuição para o aprimoramento das condições da saúde pública em nosso Estado.

                        Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 730, de 2004, bem como do substitutivo nº 1 e ao substitutivo do Relator Especial pela CCJ.





É  nosso parecer.

a) RICARDO CASTILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do artigo 56 da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 18/4/2006

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

WALDIR AGNELLO – ROBERTO FELICIO – PEDRO TOBIAS – BETH SAHÃO – RICARDO CASTILHO

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De autoria do nobre Deputado Alberto 'Turco Loco' Hiar, o projeto em epígrafe objetiva obrigar os hospitais públicos do Estado a realizarem, gratuitamente, cirurgia de laqueadura das trompas e vasectomia em mulheres e homens que desejam utilizar esses métodos para controle da maternidades.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta recebeu um substitutivo, juntado às fls. 04 e 05.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucionais, legais ou jurídicos da propositura, na forma do substitutivo de fls. 09 e 10 e contrário ao substitutivo de n.° 1.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 do regimento supracitado.

Na condição de relator designado para analisar a matéria, concordamos com sua relevância e pertinência. O direito ao planejamento familiar deve incluir a opção pela esterilização cirúrgica, muitas vezes somente acessível a camadas sociais mais favorecidas economicamente.

O Substitutivo de n.° 1 objetiva vincular a Lei estadual à Lei federal n.° 9.763, de 1996, a Lei de Planejamento Familiar. Não obstante as nobres intenções do autor, o substitutivo da forma como está redigido, tornaria a lei inaplicável e inconveniente. O que foi corrigido com o substitutivo de fls. 09/10, proposto pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projetos de lei n.° 730, de 2004, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Especial em Substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e contrários ao substitutivo de n.° 1.

É o nosso parecer.

a) José Dilson – Relator

Rejeitado o parecer do relator Deputado José Dilson. Designo o Deputado Ricardo Castilho para redigir o vencido, contrário.

Sala das Comissões, em 7/3/2006

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

CARLOS NEDER (com o voto em separado) – BETH SAHÃO (com o voto em separado) – RICARDO CASTILHO – WALDIR AGNELLO – MILTON FLÁVIO – PEDRO TOBIAS

VOTO EM SEPARADO 

De autoria do nobre deputado Alberto "Turco Loco" Hiar, o Projeto de Lei 0730, de 2005 tem o objetivo de obrigar os hospitais públicos do Estado a realizarem, gratuitamente, cirurgias de laqueadura de trompas e vasectomia em mulheres e homens que desejem utilizar esses métodos para o controle da natalidade.

Nos termos regimentais a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 185ª a 189ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09/12/2004),tendo recebido 1 (um) substitutivo, que segue juntado às fls. n°s 4 e 5.

Cumprindo os trâmites regimentais, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável, na forma de substitutivo -juntado às fls. 09 e 10 - e contrário ao substitutivo n° 1.

No presente, vem a matéria à Comissão de Saúde e Higiene, tendo sido designado relator o nobre deputado José Dílson, que se manifesta favoravelmente à aprovação da matéria, na forma do substitutivo proposto pelo Relator Especial e contrário ao substitutivo n° 1.

Consideramos, porém, que o substitutivo n° 1 estabelece a correto correlação entre a propositura e a legislação superior, de âmbito federal. Ao mesmo tempo o substitutivo proposto pelo Relator Especial confere ao Projeto mero caráter autorizativo.

Por essas razões, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 0730, de 2005, na forma do substitutivo n° 1. Manifestamo-nos, outrossim, contrários ao substitutivo proposto pelo Relator Especial em substituição ao da CCJ.

a) BETH SAHÃO

